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INSTRUÇÕES 
 

Nome:  No de Inscrição:  
  

1 - Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados. 

2 - O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não poderá 
ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse. 

3 - Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cur s iva ,  para pos-
terior exame grafológico, se necessário: 

" Quem garante o emprego do trabalhador não é o produtor. É o consumidor, que é o próprio 
trabalhador". 

4 - DURAÇÃO DA PROVA: 4 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS. 

5 - Na prova há 50 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e. 

6 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas por seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta), toda a área correspondente à  opção de sua esco-
lha, sem ultrapassar seus limites. 

7 - Será anulada a questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma opção. 
Evite deixar questão sem resposta. 

8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confira este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação sobre o 
total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova. 

9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco será 
permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.). 

10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, poderão ser  
copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 10.7 do edital regulador do 
concurso. 

11 - Entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de Sala, quando de 
sua saída, que não poderá ocorrer antes de decorrida uma hora do início da prova; a não-observância dessa exigên-
cia acarretará a sua exclusão do concurso. 

12 - A prova está assim constituída: 

 
Disciplinas Questões 
Direito do Trabalho 01 a 20 
Direito Processual do Trabalho 21 a 35 
Direito Administrativo 36 a 45 
Direito Previdenciário 46 a 50 

Prova Escrita Objetiva
Etapa 1 

Juiz do Trabalho 
Substituto 
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DIREITO DO TRABALHO 

01- Examine as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Havendo duas ou mais normas passíveis de aplicação, 
informa o princípio da norma mais favorável que poderá 
ser aplicada aquela que for mais benéfica ao trabalha-
dor, independentemente da sua posição na escala hie-
rárquica. A teoria do conglobamento orgânico ou por 
instituto constitui um dos critérios para identificação da 
norma mais favorável, caracterizando-se pela seleção, 
em cada uma das normas objeto de comparação, do 
preceito que mais favoreça o trabalhador. 

II. O fenômeno da flexibilização na aplicação das normas 
legais trabalhistas mitiga o princípio da irrenunciabilida-
de e permite que, por convenção coletiva de trabalho, 
alguns preceitos contidos na Consolidação das Leis do 
Trabalho não sejam aplicados. Dentro dessa perspecti-
va, é possível afirmar que, de acordo com entendimen-
to prevalente no âmbito do Tribunal Superior do Traba-
lho, tem validade convenção coletiva que preveja a su-
pressão do intervalo intrajornada para os trabalhadores, 
uma vez respeitadas as jornadas diária e semanal, res-
pectivamente de oito e quarenta e quatro horas.     

III. Do princípio protetor emana o princípio da condição 
mais benéfica, que determina a prevalência das condi-
ções mais vantajosas ao trabalhador, ajustadas em 
contrato ou em regulamento da empresa, salvo quando 
sobrevier norma jurídica imperativa prescrevendo me-
nor nível de proteção e que com esta não sejam elas 
incompatíveis.  

IV. O princípio da não-discriminação, consagrado na Cons-
tituição Federal, proíbe diferença de critérios de admis-
são, de exercício de funções e de salário, por motivo de 
sexo, idade, cor ou estado civil. É também vedada a 
discriminação no tocante ao salário e critérios de ad-
missão do portador de deficiência física, à luz do dispo-
sitivo constitucional.  

V. O princípio da continuidade da relação de emprego ob-
jetiva a proteção do empregado, pautado na concepção 
de que a permanência do vínculo constitui fator de se-
gurança econômica do trabalhador, propiciando a sua 
incorporação ao organismo empresarial. Deflui, do cita-
do princípio, à luz da jurisprudência uniforme do Tribu-
nal Superior do Trabalho, presunção favorável ao em-
pregador, quando, em juízo, há que se provar o término 
do contrato de trabalho e são negados a prestação de 
serviços e o despedimento. 

 
a) Todas as proposições são verdadeiras. 
b) Todas as proposições são falsas. 
c) Somente a proposição IV é verdadeira. 
d) Somente as proposições I e II são verdadeiras. 
e) Somente as proposições I, III e IV são verdadeiras. 

 

 

02- Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) O processo de integração do Direito atende ao princípio 
da plenitude da ordem jurídica, segundo o qual a ordem 
jurídica sempre terá, necessariamente, uma resposta 
normativa para qualquer caso concreto. É possível      
afirmar que a Consolidação das Leis do Trabalho, ao 
versar sobre esse tema, elegeu a jurisprudência como 
uma das fontes integrativas.  

(   ) Em harmonia com o princípio da aderência contratual, 
as cláusulas contratuais constituem hipótese de ade-
rência plena, enquanto que as normas jurídicas repre-
sentam hipótese de aderência relativa.  Os dispositivos 
constantes dos regulamentos de empresa também 
constituem hipótese de aderência plena, na medida em 
que passam a integrar o contrato de trabalho e a sua 
alteração só poderá ocorrer quando não importar em  
prejuízo ao empregado.  

(   ) As convenções e acordos coletivos de trabalho consti-
tuem, à luz da jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho, modalidade de aderência limitada por revo-
gação, isto é, os dispositivos constantes das conven-
ções e acordos coletivos integram o contrato individual 
do trabalho e só poderão ser reduzidos ou suprimidos 
por posterior acordo, convenção ou contrato coletivo de 
trabalho. 

(   ) Na aplicação do Direito do Trabalho no espaço, pode-
se afirmar que o princípio da territorialidade não é 
absoluto. Exemplo típico de exceção a esse princípio é 
a possibilidade de aplicação das normas brasileiras de 
proteção ao trabalho aos empregados contratados por 
empresa prestadora de serviços de engenharia,  sedia-
da no Brasil, para trabalharem  no exterior.  

(   ) São exemplos da modalidade de heterointegração da 
lei o recurso à eqüidade, aos costumes, aos princípios 
gerais do direito, à analogia e à jurisprudência. 

 
a) V - F - F - V - V 
b) F - F - F - V - F 
c) V - V - V - V - F 
d) V - V - F - V - F 
e) F - F - V - V - V 
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03- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A natureza jurídica da relação de emprego é explicada 
por teorias contratualistas e acontratualistas, predomi-
nando, no âmbito da doutrina, a primeira, da qual des-
ponta a plena liberdade de contratação, sendo reduzida 
a intervenção estatal, geralmente voltada a comple-
mentar as lacunas deixadas pela autonomia da vonta-
de dos contratantes. 

II. Consideram os adeptos da teoria institucional que a for-
mação da relação de emprego resulta de um ato-
condição, e não de um contrato, na medida em que vi-
gora, antes de ser praticado, um verdadeiro estatuto le-
gal, convencional, judiciário ou costumeiro que lhe será 
aplicado logo que se realize a simples formalidade da 
admissão. 

III. A teoria da inserção, de caráter predominantemente 
contratualista, explica a origem da dependência pesso-
al do empregado em razão de um ajuste prévio, por 
meio do qual se opera a inserção do trabalhador à em-
presa para execução de suas atividades, daí resultando 
o poder diretivo do empregador.   

IV. A teoria da relação de trabalho a justificar a natureza ju-
rídica da relação de emprego, considera que a vontade 
não exerce papel relevante e necessário na constitui-
ção do vínculo de trabalho subordinado. As fontes das 
relações jurídicas de trabalho seriam a prestação mate-
rial dos serviços e a prática de atos de emprego. 

V. Uma das críticas que a doutrina promove em relação 
às teorias acontratualistas consiste na negação da pre-
valência da convergência de vontades para justificar o 
nascimento da relação de emprego.   

 
a) Há apenas uma proposição falsa. 
b) Há apenas duas proposições falsas. 
c) Há apenas três proposições falsas. 
d) Há apenas quatro proposições falsas. 
e) Todas as proposições são falsas. 

04- Analise as proposições a seguir e assinale a opção 
correta. 

I. Sabe-se que um dos elementos caracterizadores da re-
lação de emprego responde pela não-eventualidade na 
prestação dos serviços.  Havendo prestação laboral in-
termitente, mas permanente, estará reconhecida a exis-
tência de eventualidade, obstando a formação do vín-
culo de emprego. 

II. A onerosidade, enquanto requisito imprescindível à 
configuração da relação de emprego, há que ser avali-
ada sob a óptica do prestador dos serviços. Em tal cir-
cunstância, afigura-se relevante investigar a real inten-
ção das partes, especialmente do trabalhador, para ve-
rificar se a onerosidade que permeou o vínculo objeti-
vou a percepção de contraprestação.  

III. O vínculo subordinante  que se estabelece entre o 
prestador de serviços e seu tomador, na relação de 
emprego, é qualificado como sendo uma subordinação 
jurídica. Pela doutrina atual, essa subordinação  é ava-
liada sob uma perspectiva objetiva, atuando sobre o 

modo da realização da prestação e não sobre a pessoa 
do prestador de serviços. 

IV. Somente a pessoa natural pode ocupar o espaço re-
servado ao prestador do serviço na relação de empre-
go, sendo essencial à configuração dessa relação jurí-
dica que a prestação de serviços tenha um caráter de 
infungibilidade em relação à aludida pessoa. 

V. Presentes a pessoalidade, a não-eventualidade, a one-
rosidade e a subordinação jurídica, possui relevância, 
para caracterização da relação de emprego, a finalida-
de atribuída à realização de determinado serviço. 

 
a) Todas são verdadeiras, exceto a primeira. 
b) Todas são verdadeiras, exceto a segunda. 
c) Todas são verdadeiras, exceto a terceira. 
d) Todas são verdadeiras, exceto a primeira e a segunda. 
e) Todas são verdadeiras, exceto a quarta e a quinta. 

05- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Em contraposição ao que estabelece a lei ao conceitu-
ar o empregador doméstico, a Consolidação das Leis 
do Trabalho consagra a finalidade lucrativa como ele-
mento indissociável da noção de empregador  comum. 

II. Ao empregador são atribuídos, com exclusividade, os 
riscos do empreendimento ou trabalho, compreensão 
que enaltece a proteção conferida ao empregado na re-
lação jurídica estabelecida. Ocorrendo, porém, força 
maior ou prejuízos devidamente comprovados, o em-
pregador poderá reduzir os salários dos seus empre-
gados, desde que referida redução não seja superior a 
25% do salário nominal do trabalhador e seja observa-
do o salário mínimo. 

III. A despersonalização do empregador, ao tempo em que 
permite o prosseguimento da relação de emprego, em-
presta segurança ao trabalhador, preservando-o de al-
terações contratuais danosas. Cessando, porém, as   
atividades da empresa por morte do empregador, aos 
empregados será assegurada  a percepção das indeni-
zações cabíveis, inclusive a do aviso prévio. 

 
a) Apenas a primeira proposição é falsa. 
b) Todas as proposições são falsas. 
c) Todas as proposições são verdadeiras. 
d) São falsas as duas primeiras e verdadeira a última. 
e) São falsas a primeira e a última, sendo verdadeira a 

segunda. 
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06-  Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) Por força de regra estabelecida na lei que disciplina o 
vínculo de emprego rural, sempre que uma ou mais 
empresas, embora tendo cada uma delas personalida-
de jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, ou ainda quando, mesmo 
guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico ou financeiro rural, serão responsáveis soli-
dariamente nas obrigações decorrentes da relação de 
emprego. 

(   ) A ampliação das possibilidades de garantia do crédito 
trabalhista norteou a edificação da figura do grupo eco-
nômico trabalhista, cujo reconhecimento não demanda 
necessariamente a presença das modalidades jurídicas 
típicas do Direito Econômico ou Comercial, bastando a 
comprovação de elementos que revelem integração in-
terempresarial.  

(   ) A solidariedade proporcionada pela existência do grupo 
econômico pode ser conceituada como dual, ou seja, 
ao tempo em que consagra a solidariedade passiva 
das empresas, permite o reconhecimento da existência 
de empregador único. Assim, consoante jurisprudência 
prevalente no Tribunal Superior do Trabalho, a presta-
ção de serviços a mais de uma empresa do mesmo 
grupo, durante a mesma jornada de trabalho, não ca-
racteriza a coexistência de mais de um contrato de tra-
balho, salvo ajuste em contrário. 

(   ) A tipificação do grupo econômico para os fins estabele-
cidos na Consolidação das Leis do Trabalho não se 
prende ao aspecto exclusivamente econômico, sendo 
viável o seu reconhecimento entre entidades autárqui-
cas ou empregadores domésticos. 

(   ) A transferência de titularidade na propriedade da em-
presa não afeta os contratos de trabalho já existentes. 
A responsabilidade quanto aos débitos trabalhistas 
constituídos em momento anterior a essa alteração po-
derá, por convenção entre o antigo e novo proprietário, 
ser atribuída ao primeiro, cláusula que, todavia, não 
possui valor para o  Direito do Trabalho.  

 
a) V - V - V -V - F 
b) V - F - V - F - V 
c) F - V - V - V - V 
d) F - V - F - F - V 
e) V - V - V - F - V 

 

 

 

 

 

07- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. O contrato estabelecido entre as empresas de serviços 
temporários e a  tomadora ou cliente deverá ser obriga-
toriamente escrito, exigência que também se aplica ao 
contrato celebrado entre a empresa de serviços tempo-
rários e cada um dos assalariados postos à disposição 
da empresa  tomadora dos serviços.  

II. Justifica-se a celebração de contrato de trabalho tem-
porário para atender à necessidade transitória de subs-
tituição de seu pessoal regular e permanente ou a         
acréscimo extraordinário de serviços, devendo a dura-
ção desse contrato não exceder três meses, facultada 
uma prorrogação, por idêntico prazo,  por convenção 
das partes.  

III. Entre os direitos conferidos aos trabalhadores temporá-
rios destaca-se a remuneração equivalente à percebida 
pelos empregados de mesma categoria da empresa  
tomadora ou cliente.  

IV. Compreendem-se como empresas de trabalho tempo-
rário a pessoa física ou jurídica urbana, cuja atividade 
consiste em colocar à disposição de outras empresas, 
temporariamente, trabalhadores, devidamente qualifi-
cados, por elas remunerados e assistidos.  

V. Há previsão legal de responsabilidade solidária da 
empresa tomadora ou cliente por indenizações e 
remuneração do período em que o trabalhador este-
ve sob suas ordens, quando ocorrer a falência da 
empresa de trabalho temporário. 

 
a) As proposições I e II são falsas, sendo verdadeiras as 

demais. 
b) As proposições I, III e IV são falsas, sendo verdadeiras 

as demais. 
c) Todas as proposições são falsas. 
d) Todas as proposições são verdadeiras. 
e) Somente a proposição II é falsa. 
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08- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. O contrato de trabalho, que pressupõe a existência de 
uma relação de emprego, para ser validamente aceito 
deve preservar necessariamente a regularidade dos   
elementos essenciais e naturais a ele inerentes.  

II. Os contratos de trabalho que possuem como objeto a 
prestação de serviços vedados por lei encontram-se  
eivados de nulidade. As conseqüências advindas des-
sa nulidade, no entanto,  serão diferentes, conforme for 
a intensidade do interesse público violado pelo ajuste.  

III. O trabalho executado por menor com idade de dezes-
seis anos é causa de nulidade do respectivo contrato 
de trabalho. Não sendo ilícito o objeto desse contrato, 
ao trabalhador são assegurados todos os direitos ine-
rentes ao referido contrato.   

IV. O contrato de trabalho celebrado com empresa pública 
após o advento da Constituição Federal, sem prévia se-
leção por meio de certame público é, à luz da jurispru-
dência predominante no âmbito do Tribunal Superior do 
Trabalho, considerado nulo. Os depósitos do FGTS, 
realizados pelo empregador, no entanto, poderão ser 
levantados pelo trabalhador. 

 
a) Não há proposições verdadeiras. 
b) Há somente uma proposição verdadeira. 
c) Há apenas duas proposições verdadeiras. 
d) Há apenas três proposições verdadeiras. 
e) Todas as proposições são verdadeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

09- Em relação ao contrato por prazo determinado,  leia as 
proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A extensão dos efeitos produzidos pela interrupção ou 
suspensão do contrato de trabalho possui tratamento 
diverso quando o pacto laboral é estabelecido por pra-
zo determinado. Nessa circunstância, estabelece a CLT 
que, salvo convenção entre as partes interessadas, o 
período de afastamento será computado na contagem 
do prazo para a respectiva terminação.  

II. A celebração de um segundo contrato de trabalho a 
termo, em período inferior a seis meses do término do 
primeiro,  não gera automática  alteração objetiva para 
contrato por prazo indeterminado, quando a extinção 
desse último contrato se justificar pela execução de 
serviços especializados.  

III. A validade do contrato por prazo determinado está 
condicionada à ocorrência de serviços cuja natureza ou 
transitoriedade justifique a fixação de prazos, de ativi-
dades empresariais transitórias ou da necessidade de 
celebração de contrato de experiência.  Admite-se, no 
entanto, a possibilidade de celebração de contratos a 
termo, sem observância desses requisitos, quando as 
admissões representarem  acréscimo no número de 
empregados e forem instituídas por convenção ou       
acordo coletivo de trabalho. O empregado admitido 
nessas condições, detentor de estabilidade por ter sido 
eleito suplente da CIPA, tem garantida a estabilidade 
provisória, não podendo ter o contrato rescindido antes 
do prazo ajustado. 

IV. A rescisão antecipada e imotivada do contrato de traba-
lho por prazo determinado, de iniciativa do empregador, 
não gera a esse a obrigação pertinente ao pagamento 
da indenização de 40% incidente sobre os depósitos do 
FGTS, ante a natureza do contrato celebrado.  

 
a) São falsas somente as proposições I e III. 
b) São falsas somente  as proposições III e IV. 
c) São falsas somente as proposições II, III e IV. 
d) São verdadeiras somente as proposições III e IV. 
e) São verdadeiras somente as proposições I, II e III. 
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10- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Pertencerá exclusivamente ao empregado a proprieda-
de de invenção ou de modelo de utilidade por ele de-
senvolvido, decorrente da utilização de equipamentos 
do empregador, desde que desvinculado do contrato 
de trabalho. 

II. Salvo prova em contrário, consideram-se desenvolvi-
dos na vigência do contrato de trabalho a invenção ou 
o modelo de utilidade, cuja patente seja requerida pelo 
empregado até dois anos  após a extinção do contrato 
de trabalho, nas hipóteses em que o aludido vínculo, 
executado no Brasil, tenha por objeto a pesquisa ou     
atividade inventiva. 

III. O empregador, titular da patente, poderá conceder ao 
empregado, autor do invento, ganhos econômicos re-
sultantes da exploração da mencionada  patente, os 
quais não se incorporarão, a qualquer título,  ao salário 
do empregado.  

 
a) Apenas as  duas primeiras proposições são falsas. 
b) As três proposições são falsas. 
c) As três proposições são verdadeiras. 
d) Apenas as duas primeiras proposições são verdadei-

ras. 
e) Somente a última proposição é falsa. 

11- Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) O serviço voluntário, tal como especificado em legisla-
ção própria, não gera vínculo empregatício, nem obri-
gação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim. O 
pagamento de despesas realizadas pelo prestador de 
serviços no desempenho de suas atividades, por si só, 
não altera a natureza de serviço voluntário. 

(   ) Para a finalidade legal, considera-se serviço voluntário 
aquele prestado sem remuneração, por pessoa física a 
entidade pública de qualquer natureza, ou a instituição 
privada, com ou sem fins lucrativos, que tenha objetivos 
cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos 
ou de assistência social, inclusive mutualidade. 

(   ) A prestação  voluntária de serviços administrativos e de 
serviços auxiliares de saúde e de defesa civil nas Polí-
cias Militares e nos Corpos de Bombeiros Militares dos 
Estados e do Distrito Federal não poderá ser inferior a 
um ano, sendo admitida uma única prorrogação. 

(   ) Para fins de caracterização da prestação de serviços 
voluntários não possui relevância a qualificação do tra-
balhador e a existência, ou não, de fiscalização das ati-
vidades exercidas. 

 
a) V - V - V - V 
b) F - V - V - F 
c) V - F - F - F 
d) V - F - V - F 
e) V - F - F - V 

 

12- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Os trabalhadores no setor ferroviário podem ser sub-
metidos aos regimes de sobreaviso e de prontidão. A 
especial diferença entre tais regimes situa-se no grau 
de disponibilidade pessoal conferida ao trabalhador, 
sendo mais atenuada no regime de sobreaviso, quando 
o empregado poderá aguardar  o chamado da empresa 
em sua residência. Disso resulta que no regime de 
prontidão a escala não poderá ser superior a 12 horas 
e essas serão contadas à razão de 2/3 do salário, ao 
passo que a escala de sobreaviso não poderá ser su-
perior a 24 horas, que serão contadas à razão de 1/3 
do salário.  

II. O tempo despendido pelo empregado até o local de 
trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de 
transporte, não será computado na jornada de trabalho, 
salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou 
não servido por transporte público, o empregador for-
necer a condução. Havendo, porém, transporte público 
regular em parte do trajeto percorrido em condução da 
empresa, não serão devidas horas  in itinere pelo des-
locamento da residência ao trabalho e vice-versa, nos 
termos do entendimento jurisprudencial pacificado no 
Tribunal Superior do Trabalho. 

III. A mera insuficiência de transporte público não enseja o 
pagamento de horas in itinere. Havendo, porém,  in-
compatibilidade entre os horários de início e término da 
jornada do empregado e os do transporte público regu-
lar, serão devidas as horas in itinere, conforme enten-
dimento pacificado no âmbito do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

IV. A jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do 
Trabalho considera irrelevante, para consagrar o direito 
à percepção das horas in itinere,  o  fato de o emprega-
dor cobrar, parcialmente ou não, importância pelo  
transporte fornecido para local de difícil acesso ou não 
servido por transporte regular.  

 
a) São verdadeiras as duas primeiras proposições e fal-

sas as duas últimas. 
b) São verdadeiras as proposições I, III e IV, sendo falsa a 

segunda. 
c) São falsas as duas primeiras proposições e verdadei-

ras as duas últimas. 
d) São falsas as três primeiras proposições e verdadeira a 

última. 
e) São falsas as proposições I, II e IV e verdadeira a ter-

ceira. 
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13- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A regra prevista na lei que disciplina o regime de traba-
lho dos empregados nas atividades de exploração, per-
furação, produção e refinação de petróleo, possibilitan-
do a mudança do regime de revezamento para horário 
fixo, constitui alteração lícita, não violando o disposto 
nos  artigos 468, da CLT, e 7º, inciso VI, da Constitui-
ção Federal, segundo jurisprudência pacificada do Tri-
bunal Superior do Trabalho. 

II. Adotando os contraentes, de modo tácito, a compensa-
ção de jornada, o empregador não está obrigado a re-
petir o pagamento das  horas excedentes da jornada 
normal diária, desde que não dilatada a jornada máxi-
ma semanal, sendo devido apenas o respectivo adicio-
nal, nos termos da jurisprudência uniformizada no âm-
bito do Tribunal Superior do Trabalho.  

III. Corolário do fenômeno da flexibilização das normas 
trabalhistas, tem validade diploma coletivo que estabe-
leça limites de horário de trabalho, diário e semanal,  
superiores aos consagrados na Constituição Federal.  

IV. As variações de horário no registro de ponto que não 
excederem de cinco minutos, observado o limite máxi-
mo de dez minutos diários, não são computadas como 
jornada extraordinária.  

V. A validade de acordo coletivo ou convenção coletiva 
sobre compensação de jornada de trabalho em ativida-
de insalubre prescinde da inspeção prévia da autorida-
de competente em matéria de higiene do trabalho, se-
gundo entendimento jurisprudencial  prevalente no âm-
bito do Tribunal Superior do Trabalho.  

 
a) Há apenas uma resposta falsa. 
b) Há apenas duas respostas falsas. 
c) Há apenas três respostas falsas. 
d) Há apenas quatro respostas falsas. 
e) Todas as respostas são falsas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14-  Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) A Consolidação das Leis do Trabalho consagra o prin-
cípio da inalterabilidade contratual lesiva, estabelecen-
do que não será lícita a alteração das condições de tra-
balho, ainda que por mútuo consentimento, quando 
dessa modificação resultar, direta ou indiretamente, 
prejuízo ao trabalhador. Não compõe, todavia, o espec-
tro da alteração contratual lesiva a determinação de re-
torno do trabalhador ao cargo efetivo, deixando, assim, 
de ocupar função de confiança. A jurisprudência pacifi-
cada do  Tribunal Superior do Trabalho, todavia, pauta-
da no princípio da estabilidade econômica, veda a su-
pressão da gratificação de função percebida pelo em-
pregado por dez ou mais anos, quando o empregador, 
sem justo motivo, reverte o trabalhador ao cargo efeti-
vo.  

(   ) O princípio da inalterabilidade unilateral do contrato de 
trabalho sofre mitigação quando o objeto dessa modifi-
cação guarda identidade com o local da prestação de 
serviços. A transferência do empregado será válida, 
quando se tratar de ocupante de cargo de confiança ou 
de relação contratual em que a possibilidade de trans-
ferência seja condição implícita ou explícita. Não ha-
vendo, porém, demonstração da real necessidade de 
trabalho, a transferência do emprego, mesmo nas duas 
situações mencionadas, será ilícita. 

(   ) A modificação do local da prestação de serviços, que 
não importar necessariamente  a mudança de domicílio 
do empregado, não se insere na regra geral de veda-
ção da transferência. Em tal hipótese, à luz da jurispru-
dência unificada do TST, não está o empregador obri-
gado a suprir acréscimos de despesa do empregado 
com transporte, por ter sido transferido para local mais 
distante da sua residência.  

(   ) As transferências provisórias são permitidas por lei e o 
empregador terá como ônus o pagamento de um adi-
cional de 25% dos salários, parcela que não integrará o 
salário, podendo ser suprimida quando cessada a 
transferência.  

 
a) V - V - F - V 
b) F - V - V - F 
c) F - F - V - F 
d) F - F - F - V 
e) V - F - F - V 
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15- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A estabilidade conferida ao empregado eleito para 
cargo de administração sindical ou de representação 
profissional, na forma do artigo 543, da CLT, é tam-
bém assegurada aos empregados eleitos diretores 
de sociedades cooperativas por eles mesmos cria-
das.   

II. Em conformidade com a jurisprudência pacificada do 
Tribunal Superior do Trabalho, embora sejam o afas-
tamento por 15 dias e a percepção de auxílio acidentá-
rio pressupostos para o reconhecimento da estabilida-
de de que trata o artigo 118, da Lei nº 8.213/91, não 
são eles exigidos quando se tratar de doença profissio-
nal constatada após a despedida e que guarde nexo de 
causalidade com as atividades exercidas pelo trabalha-
dor no período em que vigorou o  contrato de trabalho.  

III. Goza de estabilidade o empregado que, no período do 
aviso prévio, tem a sua candidatura registrada à eleição 
para cargo de dirigente sindical, conforme jurisprudên-
cia pacificada do Tribunal Superior do Trabalho. 

IV. Os empregados suplentes das Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes, designados pelo empregador, 
gozam de estabilidade, não lhes sendo devido, porém, 
o pagamento de indenização na hipótese de rescisão 
contratual determinada pela extinção do estabeleci-
mento. 

V. Os membros do Conselho Curador do FGTS, represen-
tantes dos empregados, que são indicados pelas res-
pectivas centrais sindicais e nomeados pelo Ministro do 
Trabalho, gozam de estabilidade no emprego até um 
ano após o término do mandato de representação. 

 
a) Todas as proposições são verdadeiras. 
b) As duas primeiras proposições são verdadeiras, sendo 

falsas as demais. 
c) São verdadeiras apenas a primeira, a segunda e a 

quinta. 
d) São verdadeiras apenas a primeira, a quarta e a quinta. 
e) São verdadeiras apenas a segunda, a terceira e a quar-

ta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

16- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Os trabalhadores sujeitos ao regime de tempo parcial 
têm assegurado o direito a férias após 12 meses de vi-
gência do contrato de trabalho, porém em quantidade 
inferior a trinta dias.  Havendo faltas injustificadas ao 
trabalho em número superior a sete durante o período 
aquisitivo, o trabalhador sujeito ao aludido regime de 
trabalho perderá o direito às férias. 

II. O período em que o empregado permanecer preso 
preventivamente não será considerado falta ao serviço  
para desconto dos dias de férias, quando for ele absol-
vido no processo criminal. 

III. Não perderá o direito às férias o empregado que, no 
período aquisitivo, deixar o emprego e for readmitido 
quarenta e cinco dias após a sua saída. 

IV. O tempo de trabalho anterior à apresentação do em-
pregado para o serviço militar obrigatório será compu-
tado no período aquisitivo, desde que ele compareça 
ao estabelecimento dentro de quatro meses da data 
em que se verificar a respectiva baixa. 

 
a) Todas as proposições são falsas. 
b) Somente as proposições I, II e III são falsas. 
c) Somente as proposições II e III são falsas. 
d) Somente as proposições I e IV são falsas. 
e) Somente  a proposição II é falsa. 

17- De acordo com a jurisprudência pacificada no âmbito do 
Tribunal Superior do Trabalho  é possível afirmar: 

I. Tem validade a fixação de adicional de periculosidade 
em percentual inferior ao previsto em lei e proporcional 
ao tempo de exposição ao risco, quando levada a efeito 
em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

II. Faz jus ao adicional de periculosidade o empregado 
que, de forma habitual, expõe-se a risco, ainda que por 
tempo extremamente reduzido. 

III. O empregador tem o dever de exigir a efetiva utilização 
dos equipamentos de proteção individual, não se exi-
mindo do pagamento do adicional de insalubridade 
com o simples fornecimento desses equipamentos. 

IV. O adicional de insalubridade devido ao empregado será 
calculado sobre o salário mínimo vigente ao tempo do 
contrato de trabalho, mesmo quando, por força de lei, 
convenção coletiva ou sentença normativa, perceber o 
trabalhador  salário profissional.  

 
a) Todas as proposições estão corretas. 
b) Apenas a primeira e terceira estão corretas. 
c) Apenas a primeira e a segunda estão corretas. 
d) Apenas a segunda e quarta estão corretas. 
e) Apenas a terceira e a quarta estão corretas. 

 

 



Juiz do Trabalho Substituto - TRT 7ª Região - 2005  Prova Escrita Objetiva Etapa 1 9

18- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A Convenção nº 87, da OIT, não ratificada pelo Brasil, 
estabelece que os trabalhadores e as entidades patro-
nais, sem distinção de qualquer espécie, têm o direito, 
sem autorização prévia, de constituírem organizações 
da sua escolha, assim como o de se filiarem nessas 
organizações, com a única condição de se conforma-
rem com os estatutos destas últimas. 

II. A contribuição para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical, fixada em assembléia geral, 
inclusive com autorização para desconto em folha de 
pagamento, alcança a respectiva categoria, conforme 
jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Tra-
balho. 

III. A base territorial da organização sindical, representativa 
da categoria econômica ou profissional, é definida pe-
los trabalhadores e empregadores interessados. O mo-
delo em vigor no Brasil, contudo, não autoriza a criação 
de sindicatos distritais. 

 
a) São verdadeiras apenas a primeira e a terceira. 
b) Somente a primeira é falsa. 
c) Somente a segunda e a terceira são falsas. 
d) Não há proposições falsas. 
e) Todas as proposições são falsas. 

19- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Em matéria de convenção coletiva de trabalho, consi-
dera a doutrina exemplo de cláusulas obrigacionais     
aquelas que dizem respeito à higiene e segurança do 
trabalho; fixação de regras sobre a forma de remunera-
ção do trabalho extraordinário e as que estabelecem 
penalidades aos sindicatos na hipótese de descumpri-
mento de acordo coletivo. 

II. A obrigatoriedade de participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas, consagrada no artigo 8º, inciso 
VI, da Constituição Federal alcança apenas a entidade 
sindical profissional. 

III. Para celebração de convenção ou acordo coletivo os 
Sindicatos deverão convocar Assembléia Geral para 
essa finalidade, dependendo a validade desta do com-
parecimento e votação, em primeira convocação, de 
2/3 dos associados da entidade, no caso de acordo co-
letivo. 

IV. Desde que representem a maioria absoluta de um gru-
po de atividades ou profissões idênticas, similares ou 
conexas, é facultado aos sindicatos, em número não in-
ferior a cinco, organizarem-se em federação. 

 
a) Há apenas uma proposição verdadeira. 
b) Há apenas duas proposições verdadeiras. 
c) Há apenas três proposições verdadeiras. 
d) Há apenas quatro proposições verdadeiras. 
e) Não há proposições verdadeiras. 
 

 

20- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Entre as garantias asseguradas ao dirigente sindical 
destaca-se a inamovibilidade, assim compreendida  a 
proibição de sua remoção para atividades incompatí-
veis com a sua atuação sindical ou para local diverso 
da sua base territorial.  Aceitando  voluntariamente o di-
rigente sindical a transferência promovida pelo seu em-
pregador, preservada estará a  estabilidade provisória a 
ele assegurada.  

II. A jurisprudência pacificada no âmbito do Tribunal Su-
perior do Trabalho considera indispensável, para fins 
de reconhecimento das garantias asseguradas ao diri-
gente sindical, a comunicação ao empregador, pela en-
tidade sindical, por escrito,  no prazo de vinte e quatro 
horas, do dia e  hora do registro da candidatura do seu 
empregado e, em igual prazo, de sua eleição e posse, 
fornecendo, outrossim, comprovante nesse sentido. 

III. O reconhecimento da garantia estabilitária consagrada 
pelo artigo 8º, inciso VIII, da Constituição Federal  cir-
cunscreve-se às pessoas que compõem a diretoria do 
sindicato, ou seja, no máximo sete e no mínimo três, 
além dos respectivos suplentes, conforme jurisprudên-
cia pacificada no Tribunal Superior do Trabalho. 

 
a) A primeira é verdadeira e as demais são falsas. 
b) A primeira e a terceira são verdadeiras e falsa a segun-

da. 
c) A primeira é falsa, sendo verdadeiras a segunda e a 

terceira. 
d) A primeira e a segunda são verdadeiras, sendo falsa a 

terceira. 
e) Todas são verdadeiras. 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

21- São atribuições conferidas ao Ministério Público do Traba-
lho,  perante a Justiça do Trabalho,  por força de Lei Com-
plementar: 

I. Atuar como árbitro, se assim solicitado pelas partes, 
nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho. 

II. Recorrer das decisões da Justiça do Trabalho, tanto 
nos processos em que for parte, como naqueles em 
que oficiar como fiscal da lei, quando entender neces-
sário. 

III. Intervir obrigatoriamente em todos os feitos nos segun-
do e terceiro graus de jurisdição da Justiça do Traba-
lho. 

IV. Propor ações cabíveis para declaração de nulidade 
de cláusula de convenção coletiva, acordo coletivo 
ou ainda de contrato, quando violadas as liberdades 
individuais ou coletivas ou os direitos individuais in-
dispensáveis do trabalhador. 

 
a) São falsas todas as proposições, à exceção da terceira. 
b) As três primeiras proposições são falsas, sendo verda-

deira a última. 
c) Todas as proposições são falsas. 
d) Apenas a primeira proposição é falsa. 
e) Apenas a terceira proposição é falsa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

22- Examine as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) Nos dissídios individuais que tenham como parte em-
pregado agente ou viajante comercial, a Vara compe-
tente para solucionar o conflito será a do domicílio do 
empregado ou da localidade mais próxima. Havendo, 
porém, Vara do Trabalho na localidade em que a em-
presa tenha agência ou filial, ainda que a ela não esteja 
subordinado o empregado, o aludido órgão judiciário 
será, preferencialmente, o competente para conhecer 
da reclamação trabalhista e julgá-la. 

(   ) Não havendo convenção internacional dispondo em 
sentido contrário, a competência territorial das Varas do 
Trabalho estende-se às lides ocorridas em agência ou 
filial no estrangeiro, desde que o empregado seja brasi-
leiro, independentemente da nacionalidade do empre-
gador.  

(   ) Tratando-se de empregador que promova realização 
de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, ao 
trabalhador a lei assegura a opção de ajuizamento da 
reclamação trabalhista no foro da prestação de servi-
ços ou no do seu domicílio.  

(   ) Tratando-se de contrato individual de trabalho, a cláu-
sula que estipula foro de eleição não possui validade, 
ante as inderrogáveis disposições legais que delimitam 
a competência da Justiça do Trabalho. Ajuizada, po-
rém, reclamação trabalhista perante a Vara do Traba-
lho da localidade escolhida no contrato, prorrogada es-
tará a competência daquele juízo, se não oposta, tem-
pestivamente, a exceção de incompetência em razão 
do lugar.   

 
a) V - V - F - F 
b) F - V - F - V 
c) F - F - V - V 
d) V - F - V - V 
e) F - V - F - F 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Juiz do Trabalho Substituto - TRT 7ª Região - 2005  Prova Escrita Objetiva Etapa 1 11

23- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A Consolidação das Leis do Trabalho, em matéria de 
nulidade dos atos processuais, adota o princípio da ins-
trumentalidade das formas, segundo o qual, quando a 
lei prescrever que o ato tenha determinada forma, sem 
cominar  nulidade, o juiz  considerará  válido o ato se, 
realizado de outro modo, alcança-lhe a finalidade.  

II. O princípio da transcendência, também adotado pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, informa que não 
haverá nulidade sem a demonstração de prejuízo, este 
considerado em seu aspecto processual.  

III. A iniciativa da parte, na primeira oportunidade que tiver 
de falar nos autos ou em audiência, dinamiza a decla-
ração de nulidade dos atos no processo do trabalho. 
Inexistindo, pois, manifestação de inconformismo com 
o indeferimento de produção de prova testemunhal, 
não haverá êxito a argüição de nulidade da decisão in-
terlocutória por cerceio de prova, formulada pela parte 
prejudicada apenas  em recurso ordinário. 

IV. O processo do trabalho, a despeito de considerado in-
formal, não admite que a nulidade de determinado ato 
processual seja argüida por quem lhe deu causa. 

 
a) Há apenas uma proposição correta. 
b) Há apenas duas proposições corretas. 
c) Há apenas três proposições corretas. 
d) Há apenas quatro proposições corretas. 
e) Não há proposições corretas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Sujeitam-se ao procedimento sumário, instituído pela 
Lei nº 5.584/70, as ações em que figuram como parte a 
administração pública direta, autárquica e fundacional. 

II. Nas causas submetidas ao procedimento sumaríssimo, 
somente se admitirá recurso de revista por violação di-
reta da Constituição Federal.  

III. Constitui causa suficiente para o arquivamento de re-
clamação trabalhista sob o rito sumaríssimo a incorreta 
indicação do endereço do reclamado. 

IV. As provas, no rito sumaríssimo, devem ser produzidas 
em audiência, mesmo que não requeridas. As teste-
munhas, em número não superior a duas para cada 
parte, serão ouvidas na mesma audiência, sendo inviá-
vel a intimação quando não comparecerem.  

 
a) São falsas a primeira e a última e verdadeiras as de-

mais. 
b) São verdadeiras as três primeiras e falsa a última. 
c) A primeira e a terceira são verdadeiras, sendo falsas as 

demais. 
d) São falsas a primeira e a segunda e verdadeiras as 

demais. 
e) A primeira é falsa e as demais são verdadeiras. 

25- Em harmonia com a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho: 

I. Os recursos interpostos por fac-símile, para que sejam 
admitidos, devem ter os originais apresentados em juí-
zo no prazo de cinco dias contados do término do pra-
zo recursal. A contagem do prazo para juntada dos ori-
ginais pode ter início em sábados, domingos ou feria-
dos. 

II. Ao processo do trabalho aplica-se a regra contida no 
artigo 191, do CPC, contando-se em dobro os prazos 
para prática dos atos ali mencionados, quando  houver 
litisconsortes com procuradores diferentes.  

III. Recaindo a intimação da parte em um sábado, o prazo 
para a prática do ato terá a sua contagem iniciada na 
terça-feira, se no dia anterior tiver havido regular expe-
diente forense. 

IV. O prazo de prescrição com relação à ação de cumpri-
mento de decisão normativa flui  da data da publicação 
da respectiva sentença. 

 
a) Estão corretas a I e a III e falsas as demais. 
b) Estão corretas a I e a II e falsas as demais. 
c) Estão corretas a III e a IV e falsas as demais. 
d) Estão corretas a II e a IV e falsas as demais. 
e) Somente a III está correta. 

 

 

 



Juiz do Trabalho Substituto - TRT 7ª Região - 2005  Prova Escrita Objetiva Etapa 1 12

26-  Analise as proposições abaixo conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) Em contraposição ao sistema da certeza legal, o prin-
cípio da persuasão racional consagra a liberdade do 
julgador na avaliação da prova, cabendo-lhe, no entan-
to, em matéria de Processo do Trabalho, dar prevalên-
cia à prova testemunhal, tendo em vista o princípio da 
primazia da realidade. 

(   ) Ao impetrar o mandado de segurança, o autor da ação 
deve apresentar a petição inicial devidamente acompa-
nhada dos documentos com os quais almeja demons-
trar lesão a direito líquido e certo. A jurisprudência paci-
ficada do Tribunal Superior do Trabalho admite, contu-
do, a possibilidade de concessão de prazo para o impe-
trante colacionar documento indispensável à prova da 
mencionada violação.  

(   ) Alegada a prestação de trabalho em horário extraordi-
nário, ao reclamante compete o ônus de provar as suas 
alegações, conforme disposição contida no artigo 818, 
da CLT. Exibindo a empresa, no entanto, controles de 
freqüência contendo horários rígidos de entrada e saí-
da do empregado, a jurisprudência pacificada do Tribu-
nal Superior do Trabalho considera a prevalência do 
horário descrito na petição inicial.  

(   ) Reconhece-se a confissão quanto a matéria fática à 
parte que, a despeito de regularmente intimada para 
comparecer à audiência na qual deveria prestar depoi-
mento, sob pena de confissão, não se faz presente e 
não justifica a ausência. Por se tratar de confissão ficta, 
deve ser ela confrontada com as demais provas já exis-
tentes nos autos, reconhecendo a jurisprudência uni-
forme do Tribunal Superior do Trabalho a existência de 
cerceamento de defesa na decisão que indefere a pro-
dução de outras provas pela parte recalcitrante após a 
confissão.  

 
a) V - F - V - F 
b) F - F - V - V 
c) F - V - F - V 
d) V - V - F - F 
e) F - F - F - F 

 

 

 

 

 

 

 

27- Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) Nas reclamações trabalhistas, as decisões homologató-
rias de acordo, exceto no tocante às contribuições pre-
videnciárias, não são passíveis de recurso, podendo 
ser desconstituídas por meio de ação rescisória, não se 
exigindo, para o seu ajuizamento, o depósito de que 
tratam os artigos 488, inciso II e 494, do CPC.  

(   ) A execução da decisão proferida em ação rescisória far-
se-á  nos próprios autos da ação que lhe deu origem.  

(   ) Em conformidade com a jurisprudência unificada do 
Tribunal Superior do Trabalho, uma questão processu-
al, ainda que seja pressuposto para uma decisão de 
mérito, não pode ser objeto de rescisão.  

(   ) O litisconsórcio, na ação rescisória, em harmonia com a 
jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho, é necessário em relação ao pólo passivo e 
facultativo quanto ao pólo ativo.  

 
a) V - V - F - V 
b) V - F - F - F 
c) F - V - F - F 
d) F - F - V - V 
e) V - V - V - F 

28- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. O efeito translativo, inerente ao recurso de apelação, é 
aplicável, supletivamente, ao recurso ordinário, permi-
tindo, assim, que questões suscitadas e discutidas pe-
las partes, ainda que não apreciadas integralmente pe-
la sentença, possam ser examinadas pelo Tribunal. 

II. São pressupostos extrínsecos do recurso ordinário a 
legitimidade, a capacidade e o interesse. 

III. As decisões interlocutórias, no processo do trabalho, 
não desafiam recurso imediato. Tratando-se, porém,  
de decisão que acolhe exceção de incompetência em 
razão do lugar, a jurisprudência pacificada no âmbito do 
Tribunal Superior do Trabalho admite a imediata  inter-
posição de recurso, quando o juízo excepcionado esti-
ver vinculado a Tribunal Regional diverso daquele pro-
lator da decisão.  

IV. Em reclamação trabalhista movida em face da          
União, houve condenação desta no valor exato de      
R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Não tendo as par-
tes interposto recurso ordinário, conclui-se, à luz da 
jurisprudência prevalente no Tribunal Superior do 
Trabalho, que a referida sentença transitou em jul-
gado.  

 
a) Estão corretas as proposições I e III, sendo falsas as 

demais. 
b) Estão corretas as proposições I, III e IV, e falsa a II. 
c) Estão corretas as proposições I e IV e falsas as de-

mais. 
d) Estão corretas as proposições I, II e IV e falsa a III. 
e) Estão corretas as proposições II e III e falsas as         

demais. 
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29- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. A regra disposta no artigo 557, do CPC, que autoriza, 
nas hipóteses ali versadas, decisão monocrática do Re-
lator,  não se aplica ao recurso de revista. 

II. O recurso de revista é cabível contra decisões proferi-
das pelos Tribunais Regionais do Trabalho, em grau de 
recurso ordinário, em sede de dissídio individual. Admi-
te-se, também, recurso de revista contra decisões pro-
feridas pelos Tribunais Regionais ou suas Turmas, em 
sede de execução de sentença, inclusive em incidentes 
como a ação de embargos de terceiro, desde que haja 
direta violação à lei federal  ou à Constituição Federal.  

III. O dissenso jurisprudencial acerca da interpretação do 
dispositivo de lei federal  que autoriza a interposição do 
recurso de revista deve ocorrer entre o mesmo ou outro 
Tribunal Regional, através de Pleno ou de Turmas; ou 
em relação à Seção de Dissídios Individuais do Tribu-
nal Superior do Trabalho ou em relação à súmula de ju-
risprudência uniforme dessa Corte. 

IV. Havendo divergência jurisprudencial entre os órgãos 
judiciais descritos em lei, admite-se recurso de revista 
quando a interpretação recair sobre convenção coletiva 
de trabalho ou regulamento de empresa, desde que re-
feridas normas tenham abrangência superior ao limite 
de jurisdição do tribunal prolator da decisão.  

 
a) Há apenas uma proposição correta. 
b) Há apenas duas proposições corretas. 
c) Há apenas três proposições corretas. 
d) Não há proposições corretas. 
e) As quatro proposições estão corretas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30- Tendo em conta a jurisprudência predominante no âmbito 
do Tribunal Superior do Trabalho, é possível afirmar: 

I. Não viola direito líquido e certo do devedor a determi-
nação de penhora em dinheiro, em sede de execução 
provisória, ainda que o executado tenha nomeado  ou-
tros bens à constrição judicial.  

II. Em se tratando de descontos previdenciários, o cri-
tério de apuração encontra-se disciplinado no art. 
276, §4º, do Decreto nº 3.048/99 que regulamentou 
a Lei nº 8.212/91 e determina que a contribuição do 
empregado, no caso de ações trabalhistas, seja cal-
culada mês a mês, aplicando-se as alíquotas previs-
tas no art. 198, observado o limite máximo do salário 
de contribuição.  

III. Não há ofensa a direito líquido e certo o prosseguimen-
to da execução em relação às matérias e valores não 
especificados pelo executado no agravo de petição.  

IV. Não pode ser sujeito passivo da execução o responsá-
vel solidário, integrante de grupo econômico, que não 
participou  da relação processual e não tenha constado 
do título judicial.   

 
a) As proposições I e II são falsas e verdadeiras as de-

mais. 
b) As proposições I e III são falsas e verdadeiras as de-

mais. 
c) As proposições II e IV são falsas e verdadeiras as de-

mais. 
d) As proposições III e IV são falsas e verdadeiras as de-

mais. 
e) As proposições I e IV são falsas e verdadeiras as de-

mais. 
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31- Sobre as demandas envolvendo empresas com pedido de 
falência ou recuperação judicial é possível afirmar: 

I. As ações de natureza trabalhista serão processadas 
perante a Justiça Especializada até  a apuração do 
respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de 
credores pelo valor determinado em sentença, poden-
do o Juiz do Trabalho determinar a reserva da impor-
tância que estimar devida na recuperação judicial ou na 
falência, e, uma vez reconhecido líquido o direito, será 
o crédito incluído na classe própria.  

II. Superado o prazo de suspensão de 180 (cento e oiten-
ta) dias, derivado do deferimento do pedido de recupe-
ração judicial, as execuções trabalhistas poderão ser 
normalmente concluídas perante a Justiça do Trabalho, 
ainda que o crédito já esteja inscrito no quadro-geral de 
credores.  

III. Na falência são considerados quirografários os créditos 
derivados da legislação do trabalho que, atualmente, 
excedam 120 (cento e vinte) salários-mínimos, assim 
como os créditos trabalhistas cedidos a terceiro.  

IV. Os créditos decorrentes de acidente de trabalho gozam 
de privilégio, não se sujeitando a limites quanto ao seu 
montante.  

 
a) As duas primeiras proposições são verdadeiras e falsas 

as demais. 
b) Todas as proposições são verdadeiras. 
c) Somente a primeira proposição é verdadeira. 
d) As proposições são verdadeiras, exceto a terceira. 
e) Somente a última proposição é verdadeira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32- Analise as proposições abaixo, conforme sejam verdadei-
ras (V) ou falsas (F) e assinale a opção correta. 

(   ) Doutrina e jurisprudência consagram a possibilidade de 
dedução, em sede de embargos, de matérias outras 
que não as relacionadas com a quitação ou prescrição  
da dívida e o cumprimento da decisão ou do acordo. 
Em relação à quitação da dívida, essa deve guardar re-
lação com o período posterior à prolação da sentença.  

(   ) Nas execuções trabalhistas realizadas por carta, com-
petirá ao Juiz Deprecante o julgamento dos embargos 
à execução, quando a matéria neles versada concernir 
exclusivamente a questões relacionadas com a penho-
ra.   

(   ) A Fazenda Pública possui a prerrogativa do prazo em 
dobro para oposição de embargos à execução.  

(   ) Embargos à Adjudicação, segundo a jurisprudência do 
Tribunal Superior do Trabalho, é a medida cabível para 
atacar a decisão do juiz do trabalho que homologa ad-
judicação com ofensa a lei.  

 
a) V - F - F - V 
b) V - V - V - F 
c) F - F - V - F 
d) F - V - F - V 
e) V - F - F - F 

33- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Por força do disposto no artigo 100, da Constituição 
Federal, e à luz da jurisprudência predominante no Su-
premo Tribunal Federal, não se sujeitam à expedição 
de precatório os créditos de natureza alimentar.  

II. Inserem-se no conceito de débito de natureza alimen-
tar, para os fins do artigo 100, da Constituição Federal, 
as indenizações por invalidez, calcadas na responsabi-
lidade civil, decorrentes de decisão transitada em julga-
do.  

III. Admite-se o fracionamento do valor da execução contra 
a fazenda pública, a fim de propiciar que parte do débi-
to seja quitada mediante precatório e outra parte – en-
quadrada nos limites definidos em lei –, sob a forma de 
obrigações de pequeno valor, que dispensam a expe-
dição do precatório.  

 
a) Todas as proposições são falsas. 
b) Todas as proposições são verdadeiras. 
c) As proposições são falsas, exceto a II. 
d) As proposições são falsas, exceto a III. 
e) As proposições são verdadeiras, exceto a I. 
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34- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. Além da omissão, da obscuridade  e da  contradição, 
manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrín-
secos de admissibilidade do recurso desafiam embar-
gos de declaração, aos quais poderá ser emprestado 
efeito modificativo, com o objetivo de sanar menciona-
dos vícios.  

II. Havendo manifesto propósito protelatório nos embar-
gos declaratórios, o embargante será apenado com 
multa não superior a 1% do valor da causa, sendo o 
respectivo depósito condição de admissibilidade dos 
recursos posteriores.  

III. Intimadas da publicação da sentença em 30/09/2005,  
sexta-feira,  ambas as partes opuseram  embargos de 
declaração, sendo os da reclamada protocolizados no 
dia 07/10/2005 e os do reclamante, no dia 
10/10/2005. Os embargos empresariais foram conhe-
cidos e desprovidos, enquanto que os do reclamante 
não foram conhecidos, porquanto intempestivos. Inti-
madas dessa decisão no dia 17/10/2005, segunda-
feira, ambas as partes interpuseram recurso ordinário 
no dia 25/10/2005. Considerando a inexistência de fe-
riados no dia 03/10/2005, segunda-feira, é possível   
afirmar que o recurso ordinário interposto pelo recla-
mante encontra-se intempestivo.   

IV. Somente acórdãos ou sentenças são passíveis de em-
bargos de declaração, nos termos do artigo 897-A, da 
CLT. Admite a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho a possibilidade de oposição dos embargos de 
declaração contra decisão monocrática do relator, que 
nega ou concede provimento a recurso. Em tal hipóte-
se, a decisão será também monocrática, quando objeti-
vada a concessão de efeito modificativo. 

 
a) Todas as proposições são falsas. 
b) As proposições são falsas, exceto a primeira. 
c) As proposições são falsas, exceto as duas últimas. 
d) As proposições são falsas, exceto a primeira e a última. 
e) As proposições são falsas, exceto a segunda e a tercei-

ra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

35- Analise as proposições abaixo e assinale a opção correta. 

I. O não-esgotamento das tentativas extrajudiciais de 
conciliação é causa de extinção, sem exame  do méri-
to, de dissídio coletivo de natureza econômica.  

II. O dissídio coletivo constitui ação originária do Tribunal, 
podendo o seu presidente, no entanto, delegar ao Juiz 
de Vara a tentativa de conciliação, quando o dissídio 
ocorrer fora da sede do Tribunal.  

III. Salvo quando inexistente norma coletiva anterior, a 
sentença normativa passará a vigorar a partir do dia 
seguinte ao termo final de vigência do acordo, conven-
ção ou sentença normativa.  

IV. A simples interposição de recurso ordinário não obsta o 
cumprimento de sentença normativa.   

 
a) Todas as proposições são verdadeiras. 
b) As proposições são verdadeiras, exceto a última. 
c) As proposições são verdadeiras, exceto a terceira. 
d) As proposições são verdadeiras, exceto a primeira e a 

segunda. 
e) As proposições são verdadeiras, exceto a primeira. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

36- A estrutura lógica do Direito Administrativo está toda ampa-
rada em um conjunto de princípios que integram o denomi-
nado regime jurídico-administrativo. Assim, para cada insti-
tuto desse ramo do Direito Público há um ou mais princí-
pios que o regem. 

Assinale, no rol abaixo, o princípio identificado pela dou-
trina como aquele que, fundamentalmente, sustenta a 
exigência constitucional de prévia aprovação em con-
curso público para o provimento de cargo público: 

 
a) moralidade 
b) legalidade 
c) impessoalidade 
d) publicidade 
e) razoabilidade 

37- Assinale, entre os seguintes atos administrativos, aquele 
que não pode ser classificado como discricionário: 

a) licença para construção de imóvel. 
b) nomeação para cargo de provimento em comissão. 
c) ato de ratificação de dispensa de licitação. 
d) decreto de utilidade pública para fins de desapropria-

ção. 
e) autorização para uso de bem público. 
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38- A gestão das agências reguladoras mereceu um tratamen-
to legislativo especial, tendo em vista a complexidade de 
suas atividades. Entre as inovações constantes de seu re-
gramento, está a figura da denominada “quarentena” de 
seus ex-dirigentes. 

Sobre esse instituto, assinale a opção falsa. 
 

a) O ex-dirigente fica impedido para o exercício de ativi-
dades no setor regulado pela respectiva agência por 
um período de quatro meses, contados da exoneração 
ou término do mandato. 

b) A quarentena aplica-se, também, ao ex-dirigente que 
tenha sido exonerado a pedido, desde que tenha cum-
prido pelo menos um ano de seu mandato. 

c) O ex-dirigente que violar o impedimento de exercer as 
atividades no respectivo setor, no período da quarente-
na, incorrerá na prática do crime de advocacia adminis-
trativa. 

d) No período de impedimento, o ex-dirigente fará jus à 
remuneração compensatória equivalente à do cargo 
que exerceu e aos benefícios a ele inerentes. 

e) Tratando-se de ex-dirigente servidor público, pode o 
mesmo optar pela quarentena ou pelo retorno ao seu 
cargo efetivo, desde que não haja conflito de interesse. 

39- O exercício do poder regulamentar pode ensejar abusos 
por parte da Administração, ao eventualmente inovar no 
ordenamento jurídico e, portanto, descumprir o basilar prin-
cípio da legalidade. 

Ao analisar o tema, Celso Antonio Bandeira de Mello ar-
rola as hipóteses nas quais os regulamentos são com-
patíveis com a legalidade. 
 
Assinale, entre as opções abaixo, aquela que não se 
enquadra dentro dos regulares propósitos da norma re-
gulamentar. 
 
a) Dispor sobre o procedimento de operação da Adminis-

tração nas relações que decorrerão com os administra-
dos quando da execução da lei. 

b) Limitar a discricionariedade administrativa. 
c) Caracterizar fatos, situações ou comportamentos enun-

ciados na lei mediante conceitos vagos. 
d) Decompor analiticamente o conteúdo de conceitos sin-

téticos, mediante discriminação integral do que neles se 
contém. 

e) Estabelecer critérios objetivos de atuação da Adminis-
tração, em face de omissão da norma legal. 

 

 

 

 

40- Tratando-se de responsabilidade civil do Estado, assinale a 
afirmativa falsa. 

a) Empresas públicas podem se sujeitar à responsabilida-
de objetiva ou subjetiva, dependendo de seu objeto so-
cial. 

b) A teoria francesa da “faute du service” é enquadrada 
como hipótese de responsabilidade objetiva. 

c) Pessoas jurídicas de direito privado, não integrantes da 
Administração Pública, podem se sujeitar à responsabi-
lidade objetiva. 

d) A responsabilidade do Estado por omissão caracteriza-
se como de natureza subjetiva. 

e) A responsabilidade civil por danos nucleares independe 
da existência de culpa. 

41- No âmbito do controle jurisdicional da Administração Públi-
ca, destaca-se o instituto da ação popular, regida pela Lei 
nº 4.717/65. 

Nessa norma, estão previstas diversas situações que 
causam nulidades de atos ou contratos, celebrados pelo 
Poder Público. 
 
Assinale, no rol abaixo, a opção que não se insere den-
tro das hipóteses legais de nulidade identificadas na re-
ferida lei da ação popular. 
 
a) Operação bancária quando o valor real do bem dado 

em hipoteca ou penhor for inferior ao constante de es-
critura, contrato ou avaliação. 

b) Empreitada quando no edital de concorrência forem in-
cluídas cláusulas ou condições  que comprometam o 
seu caráter competitivo. 

c) A concessão de licença de exportação ou importação 
quando resultar em privilégio ou exceção em favor de 
exportador ou importador. 

d) Admissão no serviço público, remunerado ou não, 
quando se der em desobediência quanto às normas de 
habilitação das normas legais. 

e) A venda de bens, no caso de não ser cabível concor-
rência, quando o seu preço for inferior ao corrente no 
mercado, na época da operação. 
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42- Tratando-se de bens públicos da União Federal, a Lei nº 
9.636/98 dispõe sobre o respectivo mecanismo de aliena-
ção. 

Sobre esse tema, assinale a afirmativa falsa. 
 

a) A alienação de bens imóveis da União dependerá de 
autorização, mediante ato do Presidente da República. 

b) A Secretaria de Patrimônio da União – SPU deverá 
sempre se pronunciar previamente quanto à conve-
niência e oportunidade da alienação. 

c) A competência para autorizar a alienação poderá ser 
delegada ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Gestão, permitida a subdelegação. 

d) A alienação ocorrerá quando não houver interesse pú-
blico, econômico ou social em manter o imóvel no do-
mínio da União. 

e) A decisão quanto à alienação observará a inconveniên-
cia no desaparecimento do vínculo de propriedade com 
a União em face da preservação ambiental e da defesa 
nacional. 

43- No âmbito do serviço público, tratando-se de servidores 
submetidos ao regime estatutário, o direito de greve 

a) não é permitido. 
b) é permitido nos termos e limites definidos em lei espe-

cífica. 
c) é permitido, mas enquanto não for regulamentado não 

poderá ser exercido. 
d) é permitido nos termos e condições previstos para os 

trabalhadores privados. 
e) não é permitido em atividades de segurança pública. 

44- A improbidade administrativa é objeto da Lei nº 8.429/92. 

Assinale, nesse contexto, a afirmativa falsa. 
 
a) Para os efeitos da Lei nº 8.429/92, reputa-se agente 

público todo aquele que exerce função em entidade 
privada que receba subvenção do Poder Público, cor-
respondente a pelo menos 50% de seu patrimônio. 

b) No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou o terceiro beneficiário os bens ou valores    
acrescidos ao seu patrimônio. 

c) O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito ao 
ressarcimento do dano, até o limite do valor da heran-
ça. 

d) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou     
omissão, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral 
ressarcimento do dano. 

e) Incorre em improbidade administrativa a pessoa que 
mesmo não sendo agente público induza ou concorra 
para a prática do ato danoso ou dele se beneficie. 

 

 

45- A forma mais moderna de prestação de serviços públicos é 
a denominada parceria público-privada, regida pela Lei nº 
11.079/04. 

No âmbito dessa norma, foram previstas várias formas 
de garantia para sustentar as obrigações pecuniárias 
contraídas pelo Poder Público. 
 
Assinale, no rol abaixo, aquela garantia que não está 
prevista na norma citada. 
 
a) Instituição ou utilização de fundos especiais previstos 

em lei. 
b) Contratação de seguro-garantia com as companhias 

seguradoras que não sejam controladas pelo Poder 
Público. 

c) Garantias prestadas por empresa estatal criada para 
essa finalidade. 

d) Garantia prestada por instituição financeira, de qual-
quer natureza. 

e) Garantia prestada por organismos internacionais.  
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

46- Assinale a opção correta, levando-se em conta os aspec-
tos da gestão, da isenção de contribuição e as fontes de 
custeio da Seguridade Social. 

a) A gestão da Seguridade Social, nos termos da Cons-
tituição Federal de 1988, tem caráter tripartite, com-
preendendo, portanto, atuação direta do Poder Exe-
cutivo Federal, Estadual e Municipal, abandonando o 
modelo quadripartite previsto na Carta Política ante-
rior. 

b) As entidades beneficentes de assistência social que    
atendam às exigências estabelecidas pelo Poder Exe-
cutivo são isentas de contribuição para a Seguridade 
Social. 

c) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios destinadas à Seguridade Social serão repas-
sadas por esses entes e integradas ao orçamento da 
União para realização das ações de saúde, assistência 
e previdência previstas para o Sistema Nacional de 
Seguridade Social. 

d) As fontes de custeio da Seguridade Social estão previs-
tas expressa e taxativamente na Constituição Federal, 
sendo vedada a instituição de outras fontes por lei ordi-
nária. 

e) Nos termos da Constituição, nenhum benefício ou ser-
viço da Seguridade Social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a existência da correspondente fonte 
de custeio total. 
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47- No contexto da Seguridade Social, com base na Constitui-
ção Federal, é correto afirmar que 

a) a Seguridade Social é um conjunto integrado de ações 
de iniciativa exclusiva dos poderes públicos destinado a 
assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à 
assistência social. 

b) o direito à moradia está compreendido entre os bens ju-
rídicos tutelados pela Seguridade Social. 

c) é princípio constitucional expresso relativamente à Se-
guridade Social o atendimento integral à população, 
com prioridade para as atividades preventivas. 

d) a previsão constitucional de participação dos aposen-
tados, dos trabalhadores e dos empresários na gestão 
administrativa da Seguridade Social evidencia o seu 
caráter democrático e descentralizado. 

e) o financiamento da Seguridade Social é feito somente 
de forma indireta pela sociedade, mediante recursos 
provenientes unicamente dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

48- Todas as assertivas estão corretas, exceto: 

a) A cobertura pelo risco de acidente de trabalho pode ser 
atendida concorrentemente pelo regime geral de previ-
dência social e pelo setor privado. 

b) O regime de previdência privada possui caráter com-
plementar e será organizado de forma autônoma em 
relação ao regime geral de previdência social, não 
sendo obrigatório, mas facultativo, nos termos da 
Constituição Federal. 

c) É vedada a contagem de tempo recíproca do tempo de 
contribuição da Administração Pública e na atividade 
privada para fins de aposentadoria. 

d) A assistência social será prestada a quem dela neces-
sitar, desde que segurado ou dependente de segurado 
filiado ao regime geral de previdência social. 

e) Entre as fontes de custeio da Seguridade Social estão 
as contribuições incidentes sobre as receitas de con-
cursos de prognósticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

49- No âmbito dos benefícios assegurados pela Lei  nº 8.213/91, 
assinale a opção correta. 

a) A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, desde que apo-
sentado, sendo o termo inicial do benefício a data do 
óbito, quando requerido até trinta dias depois deste, ou 
o requerimento administrativo, quando pleiteado após 
esse prazo. 

b) O auxílio-reclusão é devido aos dependentes do segu-
rado recolhido à prisão, desde que este não seja apo-
sentado, nem receba remuneração da empresa, ou es-
teja em gozo de auxílio-doença ou de abono de per-
manência em serviço. 

c) O pagamento do salário-família é condicionado à apre-
sentação, entre outros documentos, comprovante de 
freqüência obrigatória à escola do filho ou equiparado, 
sendo que suas cotas são pagas de forma mensal pelo 
INSS. 

d) Seria inconstitucional o estabelecimento de requisi-
tos diferenciados de idade mínima para concessão 
de aposentadoria entre trabalhadores urbanos e ru-
rais, uma vez que a Carta Magna estabelece que to-
dos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza. 

e) O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar in-
capacitado para o seu trabalho ou para sua atividade 
habitual por mais de quinze dias consecutivos ou alter-
nados, independentemente, em qualquer hipótese, do 
cumprimento de período de carência. 

50- Entre as assertivas abaixo, assinale a opção correta rela-
cionada aos Planos de Benefícios da Previdência Social, 
definidos pela Lei nº 8.213/91. 

a) A aposentadoria por idade poderá ser requerida pela 
empresa, desde que o segurado empregado tenha 
cumprido o período de carência e completado 70 (se-
tenta) anos de idade, se do sexo masculino, ou 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se do sexo feminino, 
tendo caráter compulsório. 

b) O benefício de aposentadoria por invalidez é sempre 
concedido independentemente de carência, nos termos 
do Plano de Benefícios. 

c) O auxílio-acidente será concedido, como indenização, 
ao segurado quando, após a consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resulta-
rem seqüelas que impliquem a incapacidade total e ir-
reversível para qualquer trabalho. 

d) Firmou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de 
que é exigível o preenchimento simultâneo dos requisi-
tos necessários ao recebimento do benefício de apo-
sentadoria por idade. 

e) A doença ou lesão de que o segurado já era porta-
dor ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência So-
cial, que impeça o exercício de atividade que lhe ga-
ranta a subsistência, desde que comprovada medi-
ante exame médico-pericial, conferirá direito à apo-
sentadoria por invalidez. 


